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PEC das domésticas votada hoje

Agência O Globo

BRASÍLIA - Depois de mais de dois anos da aprovação da PEC das domésticas, o plenário do Senado deve finalizar hoje a votação do projeto que regulamenta os direitos da categoria. O texto, se aprovado, representará uma derrota para o governo, que tentou na Câmara dos Deputados manter a contribuição previdenciária dos patrões em 12% para evitar perdas na arrecadação.

O novo relatório, da senadora Ana Amélia (PP-RS), recupera a proposta aprovada pelo Senado em 2013, que reduz para 8% o recolhimento da contribuição patronal para o INSS. A redução da alíquota foi sugerida pelo senador Romero Jucá (PMDB-RR) como forma de compensar os empregadores pelo aumento do custo com trabalhadores domésticos. Se for aprovada, a proposta seguirá para a sanção presidencial.

Entre as alterações está a validade do banco de horas, de três meses para livre compensação de horas extras com folga. A proposta anterior, aprovada pelo Senado, fixou o prazo em um ano, mas obrigava o pagamento ainda no mês das primeiras 40 horas extras. Só o excedente poderia ser compensado.

Caso seja aprovado o relatório de Ana Amélia, além da alíquota de 8% para o FGTS, o empregador terá que recolher mais 3,2%, a título de antecipação da multa de 40% das demissões sem justa causa e percentual de 0,8% de seguro de acidente de trabalho. A proposta que veio da Câmara este ano mantinha a multa no ato da demissão. Também não previa cobrança de seguro.

Mestre de obras morre em construção de hotel em Vitória de Santo Antão

O Sindicato dos Trabalhadores da Construção Civil de Pernambuco (Marreta) pediu o embargo de uma obra realizada no Center Hotel, em Vitória de Santo Antão, onde na segunda-feira faleceu o mestre de obras João Inácio de Lima, 60 anos.

O trabalhador caiu de uma altura de quase 15 metros quando desmoldava o pilar da laje. João Inácio efetuava serviços de construção no Center Hotel, localizado na avenida Mariana Maia, S/Nº, próximo ao pátio de eventos, em Vitória de Santo Antão.

Com o mestre de obras, encontravam-se mais três operários, todos sem carteira assinada e sem nenhuma segurança. A obra era um serviço de empreitada. O Marreta já encaminhou denúncia ao Ministério do Trabalho em Pernambuco.

[image: image3.jpg]&

Tribunal Superior do Trabalho




05/05/2015

Empresa responderá por acidente que vitimou empregado em carro alugado a serviço

A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho reconheceu a responsabilidade objetiva da APR Corretora de Seguros Ltda. para responder a ação de indenização ajuizada pelos pais de um superintendente que morreu em acidente com carro alugado por ela durante viagem a trabalho. Para a Turma, ao alugar o veículo, dirigido por empregado de empresa contratada pela própria APR, a corretora se equiparou a transportador e assumiu o risco de eventual acidente.

A ministra Dora Maria do Costa, relatora do caso, aplicou o artigo 927 do Código Civil e determinou o retorno do processo ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP) para novo julgamento do recurso da empresa, agora sob a ótica da responsabilidade objetiva. O TRT-SP deve analisar os argumentos contra a indenização, a exemplo da alegação de que os pais do empregado já receberam os valores do seguro de vida do filho.

O TRT-SP absolveu a APR da indenização imposta por sentença da 77ª Vara do Trabalho de São Paulo que determinou o pagamento de pensão mensal aos pais até a data em que o filho completaria 65 anos. O Regional, ao contrário, concluiu que o risco do acidente não derivou do contrato de trabalho, uma vez que a atividade principal da empresa não é o transporte, e o acidente de trânsito é "um fato social ao qual todos estão sujeitos".

O exame do recurso dos pais ao TST, a ministra Dora Maria da Costa assinalou que, além do disposto do artigo 927 do Código Civil, o caso se refere à "teoria do risco da atividade econômica", do artigo 2º da CLT, que prevê a responsabilidade do empregador, pois "o empregado se coloca na situação de sofrer danos quando cumpre sua obrigação contratual". A decisão da Turma foi por maioria, vencido o ministro Márcio Eurico Vitral Amaro. A corretora opôs ainda embargos de declaração, rejeitados pela Turma.

(Elaine Rocha/CF)

Processo: RR-2630-30.2011.5.02.0077

CEF deve cumprir determinação de nomear aprovada em cadastro de reserva

A Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho negou provimento a recurso de revista no qual a Caixa Econômica Federal (CEF) pretendia o reexame da obrigação de contratar aprovados em cadastro reserva de concurso público.

O Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região (BA), onde a ação começou, determinou a contratação imediata de uma advogada que havia sido aprovada em 10º lugar no concurso da Caixa Econômica e conseguiu provar que existiam empregados terceirizados desempenhando as mesmas funções descritas no edital do concurso.

Em seu recurso, a CEF alegou que a determinação do TRT-BA violava dispositivos da Constituição Federal e afirmou ainda que a Justiça do Trabalho era incompetente para julgar tal matéria, pois "a mera participação e aprovação em concurso público encontra-se alheia a qualquer relação de trabalho".

TST

O relator do recurso da CEF ao TST, ministro João Oreste Dalazen, esclareceu que a jurisprudência do Tribunal se orienta no sentido de que a relação de trabalho se divide em três fases: pré-contratual, de execução do contrato e rescisória ou pós-contratual. Assim, a presença de vínculo de emprego não é requisito fundamental para a comprovação da competência da Justiça do Trabalho. No caso, a pretensão da advogada se origina "de potencial e virtual relação de emprego", sendo, portanto, da competência da Justiça do Trabalho julgar o caso.

Com relação à contratação, Dalazen, observou ser incontroversa a terceirização da atividade para a mesma função descrita no edital durante a validade do concurso, o que configura a preterição da candidata aprovada. "Em semelhante circunstância, o candidato aprovado tem direito à nomeação e/ou contratação, na forma do inciso IV do artigo 37 da Constituição Federal", afirmou, lembrando que a jurisprudência do TST reconhece o direito subjetivo à nomeação dos candidatos aprovados, a despeito da falta de previsão de vagas no respectivo edital.

A decisão foi unânime. Após a publicação do acórdão, a CEF opôs embargos declaratórios, ainda não examinados pela Turma.

Processo: RR-128-22.2012.5.05.0006

(Natalia Oliveira/CF)

04/05/2015

Supremo determina sobrestamento de processos sobre dispensas imotivadas em empresas públicas

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou o sobrestamento, pelo Tribunal Superior do Trabalho, de todos os recursos extraordinários que tratem de dispensas imotivadas em empresas públicas, em liminar pleiteada pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT).

A matéria foi tratada no Recurso Extraordinário (RE) 589998, com repercussão geral reconhecida, no qual o Plenário do STF confirmou entendimento do TST no sentido de ser inválida a dispensa de um empregado da ECT por ausência de motivação, contra o qual a ECT opôs embargos de declaração ainda não examinados.

Em ação cautelar (AC 3669), a empresa pede a concessão de efeito suspensivo aos embargos de declaração, alegando que o TST estaria determinando a retomada dos casos sobrestados antes do julgamento final do RE. Esse encaminhamento, segundo a ECT, pode causar prejuízos da ordem de R$ 87 milhões por conta do pagamento retroativo de salários a que os empregados demitidos fariam jus se mantidos no emprego.

Decisão

O ministro Barroso considerou que a ECT demonstrou a existência de fundado receio de que a retomada do exame dos casos sobre dispensa de seus empregados antes do julgamento dos embargos cause danos irreparáveis ou de difícil reparação. Barroso lembrou que, nos embargos de declaração, a ECT pede a modulação dos efeitos da decisão, que pode definir quais empregados teriam direito à reintegração. Outro ponto a ser examinado é a abrangência da decisão do Supremo – se é extensível a todas as empresas públicas e sociedades de economia mista, e não apenas à ECT.

O relator ainda salientou que a ECT é uma das maiores empregadoras do país, e a existência de pontos obscuros no acórdão do RE 589998 "tem o potencial de ensejar a prolação de centenas de decisões equivocadas". A dúvida quanto à aplicabilidade do precedente a outras empresas estatais, a seu ver, agrava ainda mais o quadro, "multiplicando os riscos de se permitir a retomada do julgamento da matéria pelas instâncias inferiores enquanto pendente a apreciação dos embargos".

(Carmem Feijó, com informações do STF)

Leia mais:

21/3/2013 - STF julga repercussão geral sobre dispensa imotivada em empresa pública
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Proteção ao empregado | Câmara de arbitragem é proibida de tentar resolver conflitos trabalhistas

A Câmara de Mediação de Arbitragem de Minas Gerais está proibida de promover arbitragem para solução de conflitos individuais trabalhistas, inclusive após o término do contrato de trabalho, pois o princípio de proteção do empregado inviabiliza tal medida.

A decisão, por maioria, é da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do Trabalho e resulta de uma ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público do Trabalho (MPT). O órgão considerou ilegal arbitragens envolvendo questões trabalhistas por atentar contra o valor social do trabalho e a dignidade dos trabalhadores.

Para Dalazen, arbitragem é inviável por causa da fragilidade do trabalhador.

TST

Para o relator dos embargos, ministro João Oreste Dalazen, a urgência para receber as verbas rescisórias, de natureza alimentar, "em momento de particular fragilidade do ex-empregado, frequentemente sujeito à insegurança do desemprego", inviabiliza a adoção da via arbitral como meio de solução de conflitos individuais trabalhistas.

Segundo o MPT, entre outras irregularidades, eram cobradas taxas de várias espécies, os profissionais envolvidos na arbitragem atuavam como árbitros e como advogados dos trabalhadores e a quitação de direitos trabalhistas era feita sem assistência e proteção dos sindicatos de classe.

A Câmara de Arbitragem foi condenada na primeira instância a se abster de atuar em dissídios individuais trabalhistas, mas a sentença foi reformada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG), que considerou não haver ilicitude na atuação da empresa.

A 4ª Turma do TST, no entanto, proveu recurso do MPT apenas em parte, com o fundamento de "relativa disponibilidade" dos direitos trabalhistas após a extinção do contrato de trabalho, desde que respeitada a livre manifestação de vontade dos ex-empregados e garantido o acesso irrestrito ao Poder Judiciário. A SDI-1 do TST, no entanto, reformou a decisão, ao julgar embargos declaratórios, proibindo a câmara de promover arbitragens para solução de conflitos individuais trabalhistas. Com informações da Assessoria de Imprensa do Tribunal Superior do Trabalho.

RR-25900-67.2008.5.03.0075

Economia prejudicada | Chefes do MPT-RJ alertam para prejuízos que vão além da precarização do trabalho

Por Giselle Souza

A terceirização da atividade-fim não vai trazer prejuízos apenas aos trabalhadores, afirmam a procuradora-chefe e o procurador-chefe substituto da Procuradoria Regional do Trabalho do Rio de Janeiro, Teresa Cristina d'Almeida Basteiro e Fábio Goulart Villela (foto). Em entrevista à ConJur, antes da Câmara dos Deputados aprovar projeto de lei que autoriza as empresas a terceirizarem a mão de obra de forma irrestrita, os membros do Ministério Público do Trabalho alertavam para os riscos que a medida poderia causar, sobretudo para a economia.

É que a terceirização trará desigualdade às empresas ao criar o que eles chamam de dumping social. “Vamos supor que eu seja um empregador correto, que observa o piso da categoria, que recolhe os encargos sociais e que cumpre as normas ambientais de trabalho. E aí vem outro e terceiriza a atividade-fim, fazendo o custo cair. Isso afeta a livre concorrência”, destaca Villela.

Para Teresa, a terceirização ampla é nociva. “Causaria uma desagregação nas categorias profissionais. Imagina uma empresa que pudesse terceirizar toda a sua cadeia produtiva? Acho que a grande preocupação é que os parâmetros atuais sejam ao menos mantidos”, alerta.

Na entrevista, os procuradores aproveitam para pedir a revisão do modelo sindical no país. Pela Constituição Federal, as categorias profissionais só podem ser representadas por um sindicato. As consequências são inúmeras, constatam os procuradores.

Na avaliação de Teresa, a saída para esses e outros problemas do modelo atual seria o país evoluir para a pluralidade sindical. “Como se admite apenas um por atividade, muitas vezes o sindicato se acomoda. Então, se você permite que mais de um possa fazer essa defesa, a tendência é que a entidade que melhor desenvolver essa tutela conseguirá associados e assim subsistir no âmbito de outros sindicatos”, ressalta.

Leia a entrevista:

ConJur — Há uma ação no Supremo, com repercussão geral reconhecida, sobre a terceirização. O que o MPT espera dessa decisão?

Teresa Cristina d’Almeida Basteiro — Que não permita a terceirização na atividade-fim. Esse parâmetro é muito importante. Uma terceirização ampla, na atividade-meio e na atividade-fim, causaria uma desagregação nas categorias profissionais. Imagina uma empresa que pudesse terceirizar toda a sua cadeia produtiva? Acho que a grande preocupação é que os parâmetros atuais sejam ao menos mantidos. Para mim isso seria um ganho.

Fábio Goulart Villela — O Ministério Público do Trabalho não é contra a terceirização ou a cooperativa. O MPT é contra a fraude na terceirização e na cooperativa. A terceirização, na verdade, não nasceu no Direito, mas na Administração. O Ministério Público luta para que o Supremo Tribunal Federal mantenha a súmula 331 do TST, que veda a terceirização em atividade-fim. Porque terceirizar a atividade-fim é acabar com o empregado. As terceirizações tendem a aumentar a precarização das relações de trabalho.

ConJur — Mas a empresa terceirizada já não arca com os custos dos empregados?

Fábio Goulart Villela — Em uma terceirização lícita, no modelo que temos hoje, o verdadeiro empregador é a empresa prestadora de serviço. Não somos contra essa terceirização dentro do limites legais, desde que não seja terceirizada a atividade-fim e que não haja subordinação e pessoalidade na atividade-meio. Não combatemos isso. O MPT, em nenhum momento, é contra a terceirização. Somos contra as fraudes que se operam a pretexto da terceirização.

ConJur — Quais são as fraudes?

Fábio Goulart Villela — Por exemplo, ao invés de se contratar um empregado diretamente e arcar com os encargos sociais, contratar uma empresa para fornecer empregados, burlando a CLT. A meu ver, essa é uma discussão em que a CLT está na base. Toda vez que houver um trabalhador prestando serviços a um tomador com pessoalidade, não eventualidade, subordinação jurídica e onerosidade, há um vínculo de emprego. O artigo 9º da CLT diz que é nulo de pleno direito todos atos praticados com o objetivo de fraudar as normas de proteção ao trabalho. Na verdade, isso praticamente acaba com a figura do empregado dos moldes de CLT e também cria uma desigualdade entre as empresas, gera o chamado dumping social. Vamos supor que eu seja um empregador correto, que observa o piso da categoria, recolhe os encargos sociais, cumpre as normas ambientais de trabalho. E outro terceiriza a atividade-fim, fazendo o custo cair. Isso afeta a livre concorrência. Infelizmente, a terceirização irregular e ilícita vem sendo utilizada para baratear o custo da produção e aumentar a competitividade no mercado. O dumping é uma figura do comércio internacional. As empresas vêm, precarizam a mão de obra, não cumprem as normas de saúde e segurança do trabalho e terceirizam de forma ilícita para baratear o custo da mão de obra para diminuir o preço do produto. Com mais competitividade, ela derruba concorrentes. Então, é uma prática desleal de concorrência.

ConJur — O Ministério Público do Trabalho tem muitas ações sobre dumping social?

Fábio Goulart Villela — Tem várias ações, inclusive com pedidos de dano moral coletivo. Trabalhamos em cima disso, através de Ações Civis Públicas.

ConJur — Por que o MPT é contra os trabalhadores negociarem direitos tais como horário de almoço ou intervalo entre jornadas?

Teresa Cristina d’Almeida Basteiro — Há, intrinsecamente, uma questão que se relaciona a situação de hipossuficiência dos trabalhadores e de subordinação jurídica. São poucos os trabalhadores extremamente qualificados que poderiam negociar diretamente e conquistar melhorias nas suas condições de trabalho. Por isso, que a negociação tem que ser feita por uma entidade sindical. Ela sim vai tutelar e defender os direitos dos empregados daquela empresa.

Fábio Goulart Villela — Não há como o trabalhador, individualmente, negociar seus direitos com o empregador porque o Direito do Trabalho é dotado de um princípio chamado da irrenunciabilidade ou da indisponibilidade. O surgimento do Direito do Trabalho está diretamente relacionado à hipossuficiência. A liberdade oprime e a lei liberta. Se houver liberdade para negociar, aquele que detêm o poder econômico terá maior possibilidade. Por isso que o Direito do Trabalho adquire essa natureza tutelar. Está na lei, no artigo 444 da CLT: a liberdade de contratar é respeitada nos limites das normas de proteção ao trabalho.

ConJur — Por isso, o MPT supervisiona as negociações?

Fábio Goulart Villela — Exatamente. A pessoa que está passando por necessidade vai negociar o que for preciso para ter o emprego; até porque se ela não quiser, outro vai querer. Então, a legislação visa a proteger o trabalhador dele próprio. É em razão disso que o artigo 444 de CLT assegura a liberdade de se contratar, mas desde que dentro das normas de trabalho. No âmbito coletivo, é a Constituição que exige que o sindicato participe da negociação coletiva. Nem todo sindicato pode negociar, pois existem os chamados direitos de indisponibilidade absoluta, que não podem ser objeto de flexibilização. Vou dar como exemplo a questão da hora de almoço. Ainda que seja um ente sindical em uma negociação coletiva, não se admite a flexibilização: ou seja, a diminuição da hora de almoço, pois é um direito de indisponibilidade absoluta. Em um primeiro momento o trabalhador pensa na questão patrimonial, que é importante, mas há todo um fundamento também ligado às normas de saúde e de segurança do trabalho. Então, não pode haver o enfoque só econômico, tem que haver o enfoque também quanto à tutela da saúde e do meio ambiente de trabalho.

ConJur — Como os senhores avaliam os sindicatos no Brasil? O que deveria mudar?

Teresa Cristina d’Almeida Basteiro — Na minha opinião, o princípio da liberdade sindical poderia ser ampliado para que a gente possa conseguir alcançar a pluralidade sindical. Hoje ainda vige no Brasil o sistema da unicidade sindical: ou seja, só é permitido um sindicato por categoria profissional. Em razão disso, o Brasil não pode ratificar uma das convenções da OIT [Organização Internacional do Trabalho] de número 87. Acho que poderíamos caminhar para uma pluralidade sindical. Acho que seria salutar.

ConJur — Quais seriam as vantagens dessa pluralidade?

Teresa Cristina d’Almeida Basteiro — Subsistiria o sindicato que melhor fizesse a defesa dos interesses. Como se admite apenas um por atividade, muitas vezes o sindicato se acomoda. Então, se você permite que mais de um possa fazer essa defesa, a tendência é que a entidade que melhor desenvolver essa tutela conseguirá associados e assim subsistir no âmbito de outros sindicatos. Esse caminho conduz a unidade sindical. Isso existe em alguns países europeus, por exemplo na Alemanha, na França e na Espanha. Então, seria uma defesa mais autêntica. Alguns sindicatos, mesmo no âmbito da unicidade sindical, são bons e promovem uma defesa muito boa dos interesses da sua categoria. Temos contato com vários. Mas alguns outros deixam a desejar.

Fábio Goulart Villela — A Constituição assegura liberdade sindical, entretanto ficaram resquícios da época corporativista. Um dos resquícios é a unicidade compulsória de representação por categoria e o imposto sindical ou contribuição sindical obrigatória. São duas questões que limitam a amplitude de liberdade sindical conferida pela Convenção 87 da OIT. Por isso, não a ratificamos. A Convenção 87 não impõe o pluralismo nem a unicidade. Ela deixa que os trabalhadores definam. E a importância disso é a legitimidade. Hoje, por lei, um sindicato recebe um imposto sindical, de filiado e não filiado. Então a possibilidade de acomodação é muito grande. E isso estoura no que estamos vivenciando hoje: em greves, com repercussão na mídia, em que sindicatos fizeram acordos coletivos, mas a categoria se insurgiu e continuou com a greve. Isso quer dizer que a atuação do sindicato não estava imbuída de legitimidade, de representatividade. Hoje, o que se busca não é a unicidade sindical, mas a chamada unidade sindical. Uma coisa é falar que só pode haver um sindicato na mesma base territorial, outra é que estão livres os trabalhadores para definirem seus sindicatos e que podemos ter um, dois ou três deles. Isso vai trazer uma salutar disputa de representatividade onde aquele que melhor representar e melhores benefícios trouxer para a categoria tende a absorver mais filiados. E isso vai até chegarmos a um único sindicato, não por uma imposição, mas em decorrência da articulação do próprio movimento. Aí chegaremos a unidade sindical.

ConJur — Nesse modelo, os sindicatos ficariam em uma eterna disputa...

Teresa Cristina d’Almeida Basteiro — É um aspecto da pluralidade sindical as disputas entre as entidades sindicais, que certamente ficariam mais acirradas. Mas eu acho que o grande beneficiado seria os trabalhadores, a categoria.

Fábio Goulart Villela — É igual a livre concorrência entre as empresas. Se o trabalhador puder escolher, a tendência é que ele escolha aquele que melhor o representa, o que mais ofereça benefícios. Isso tiraria os sindicatos da inércia.

ConJur — Um problema no modelo sindical atual são as diretorias que praticamente se eternizam. Como os senhores avaliam isso?

Teresa Cristina d’Almeida Basteiro — Temos uma atuação bem interessante a respeito desse tema. Está se tornando comum algo que acontecia em um período anterior à Constituição de 1988. Naquela época, a CLT dizia que o Ministério do Trabalho participaria das eleições sindicais. Isso era na década de 1930 e 1940, em um momento histórico, em que havia um corporativismo muito forte. Por incrível que pareça, estamos sendo provocados a participar, de forma bastante ativa, dessas eleições, justamente em razão de denúncias que indicam algum tipo de fraude nas chapas de circulação e oposição, que se confrontam. Muitas vezes a chapa de oposição percebe uma manobra da diretoria, que busca a reeleição. Então, o juiz do trabalho intima o Ministério Público, diante do processo judicial, para que a gente intervenha como fiscal da lei, tratando exatamente desse tema.

Fábio Goulart Villela — A diferença é que antes o sistema era corporativista. O Estado queria controlar tudo, então éramos praticamente um braço dele nesse controle. O que mudou? Hoje o sindicato é uma pessoa jurídica de direto privado, dotado de autonomia sindical. Tem autonomia para se auto-organizar e autogerir. Isso quer dizer que cada sindicato é livre para instituir seu estatuto social. Temos vários casos de estatutos mal elaborados intencionalmente para que haja a perpetuação do poder de determinado grupo, assim como há casos de estatutos bons, mas que não são respeitados. E isso desemboca em denúncias no Ministério Público do Trabalho. Os colegas vêm atuando forte, ajuizando ações e inibindo essas práticas. Em eleição sindical o que mais tem, infelizmente, é briga política que leva à ajuização anulatória de eleição sindical. Então, nós estamos, muitas vezes, atuando como órgão interveniente e fiscal da lei. Em alguns casos, se for necessário, até no bojo de um procedimento investigatório ou no curso de uma ação, contribuímos, vamos lá fiscalizar a eleição. Mas não temos mais aquele papel antes definido e que a lei nos obrigava, de fiscalizar a eleição.

ConJur —  O sistema está falido?

Teresa Cristina d’Almeida Basteiro — Não vejo assim. Pelo contrário, vejo um cenário de categorias profissionais importantes, com os sindicatos fazendo a defesa dessas classes, provocando, suscitando e deflagrando greves e conflitos coletivos de trabalho. Temos vivenciado situações no Ministério Público do Trabalho relacionadas às mediações. Muitas vezes, ainda que os dissídios coletivos sejam juizados, ocorrem mediações no Ministério Público do Trabalho. As mediações são feitas com razoável sucesso. Ou seja, as partes conseguem estabelecer condições de trabalho que possam representar ganho aos trabalhadores e as empresas conseguem se manter e continuar crescendo.

Fábio Goulart Villela — O modelo sindical não está falido, mas ultrapassado, com resquícios de um sistema que não se coaduna com o atual modelo democrático de liberdade sindical. Então o que está na pauta é a unicidade sindical. Vamos fortalecer o sindicato, mas dando representatividade àqueles que mais representarem. E por quê? Porque quanto maior for o fortalecimento do movimento sindical, menor será a intervenção do Estado nas relações privadas. O Estado é obrigado a criar uma CLT com direitos mínimos, porque não há ainda um histórico de movimento sindical forte no qual o sindicato “vai lá e resolve” e acorde com a empresa de acordo com cada peculiaridade. Temos excelentes e fortíssimos sindicatos, mas a grande maioria ainda são sindicatos pelegos, manipulados por empregadores. E aí teríamos uma grande precarização das relações de trabalho. Então, para mim, não está falido, está ultrapassado. Temos que nos aproximar mais do modelo que trata Convenção 87 da OIT, até para que tenhamos representatividade.

ConJur — Qual a expectativa em relação a decisão do Supremo sobre a desaposentação?

Teresa Cristina d’Almeida Basteiro — Estamos nos confrontando, inclusive, como instituição, na seara agora administrativa, pois temos colegas que estão requerendo a desaposentação e o Conselho Superior do Ministério do Trabalho está se debruçando sobre o tema. Não houve ainda nenhuma decisão do nosso conselho superior. O Ministério Público do Trabalho, hoje, não tem um posicionamento definido quanto a isso.

ConJur — Há uma crítica de que a definição de trabalho análoga a escravidão seria hoje um pouco ampla. Como evitar a banalização?

Fábio Goulart Villela — Temos que tomar cuidado com esse discurso. Concordo que temos que ter muito cuidado com a banalização. Por exemplo, banalizamos o dano moral. Quando surgiu, tudo passou a ser dano moral. Hoje, nos casos que verdadeiramente têm dano moral, as indenizações são pequenas porque houve a banalização. Estamos vivendo isso com assédio moral. Temos que ter muito cuidado com isso. Os limites estão muito bem traçados. Não é no Direito do Trabalho. Temos um conceito de redução condicional e trabalho escravo que é bem amplo no Código Penal, que prevê pena privativa de liberdade.

ConJur — Como avaliam à emenda constitucional aprovada no ano passado que prevê a expropriação de terras onde ocorrer trabalho escravo?

Fábio Goulart Villela — Existe uma bancada ruralista que quer evitar essas banalizações. A emenda constitucional foi aprovada porque chegou-se a um acordo de que uma lei será editada para definir o que será trabalho escravo para fins de expropriação.

ConJur — O Ministério Público do Trabalho está preocupado com essa futura lei?

Fábio Goulart Villela — Sem dúvida. Temos as coordenadorias nacionais de nossa atuação que estão conversando com os parlamentares, levando memorandos, discutindo em audiências públicas. É grande a nossa preocupação com a terceirização. É grande a preocupação com a questão da regulamentação do trabalho escravo.

ConJur — O Supremo também proibiu a divulgação da lista das empresas que usam trabalho escravo...

Fábio Goulart Villela — Sim, uma liminar concedida pelo presidente do Supremo, ministro Ricardo Lewandowski, no dia 23 de dezembro, suspendeu os efeitos da Portaria Interministerial 2, de 2011, do Ministério do Trabalho e Emprego e da Secretaria dos Direitos Humanos e que trata da lista suja. A liminar vai ser analisada pelo Pleno do STF.

ConJur — Como é que o MPT vê essa decisão?

Fábio Goulart Villela — Foi em uma ADI [Ação Direta de Inconstitucionalidade] na qual o ministro entendeu que o Ministério Público e o Ministério de Trabalho e Emprego teria extrapolado seus limites ao regulamentar algo além do que estaria autorizado, ao prever o que seria uma punição. Quando uma empresa é flagrada em condições análogas a escravidão, há um auto de infração, que impulsiona um processo administrativo. Não cabendo mais recurso e sendo mantido o auto de infração, a empresa entra na lista suja e lá ela fica por dois anos sob acompanhamento. Se ela pagar multa e não reincidir, depois de dois anos, sai. Então, se entendeu que, como não há uma lei nem um processo judicial, não há respaldo para essa penalidade. Institucionalmente somos, logicamente, a favor da lista suja porque é uma maneira da coibir essa prática.

Giselle Souza é correspondente da ConJur no Rio de Janeiro.
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C.FED - Comissão rejeita excluir arbitragem em casos de ação trabalhista individual

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público da Câmara dos Deputados rejeitou o Projeto de Lei PL 5930/09, do deputado Carlos Bezerra (PMDB-MT), que exclui a possibilidade de usar a arbitragem (instrumento extrajudicial) nos casos de ação trabalhista individual.

A arbitragem é uma alternativa extrajudicial para solução de conflitos, em que as partes escolhem outra pessoa, um árbitro, para solucionar o impasse. A decisão sai de forma mais rápida e produz os mesmos efeitos de sentença judicial, mas é preciso que as partes concordem previamente com as regras do procedimento.

O autor acredita que a arbitragem só pode ser aplicada, com justiça, em situações em que prevalece o equilíbrio nas relações de poder, o que não ocorre no vínculo entre patrão e empregado.

O relator na comissão, deputado Laercio Oliveira (SD-SE), foi contrário à aprovação da proposta. Conforme ele, ao desconsiderar a arbitragem como alternativa ao processo judicial, a medida atrasaria a solução de controvérsias trabalhistas.

Conciliação Prévia

O deputado argumenta ainda que o acesso às comissões de Conciliação Prévia não afasta o direito de recorrer à justiça, independentemente de instauração ou da conclusão do procedimento na via arbitral, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF).

Laercio Oliveira também foi contrário ao projeto apensado PL 7905/14, do deputado Carlos Bezerra (PMDB-MT), que exclui a arbitragem de conflitos que envolvam contratos de previdência privada.

Tramitação

O projeto principal e o apensado ainda serão analisados de forma conclusiva, quanto ao mérito, pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania.

Fonte: Câmara dos Deputados Federais

S.FED - Regulamentação do empregado doméstico e lei de arbitragem voltam a ser analisados no Senado

O Senado deve votar na próxima terça-feira (5), em regime de urgência, o projeto de lei que regulamenta a Emenda Constitucional 72, que ampliou os direitos dos empregados domésticos. A matéria será apreciada diretamente pelo Plenário, após sofrer modificações na Câmara dos Deputados. O presidente do Senado, Renan Calheiros, anunciou também para a semana que vem a análise da nova Lei de Arbitragem, que também sofreu alterações na Câmara.

Fonte: Senado Federal

S.FED - Projeto prevê seguro para trabalhadores em caso de calamidade

Trabalhadores e profissionais autônomos poderão acessar linha de crédito especial em razão de prejuízos por calamidade natural. É o que prevê o Projeto de Lei do Senado (PLS) 36/2011, a ser votado em decisão terminativa na Comissão de Assuntos Sociais (CAS), na próxima quarta-feira (6). Pela proposta, o trabalhador que tem carteira de trabalho assinada por no mínimo seis meses passa a ter direito a um seguro, a ser pago em parcela única, no valor máximo de duas vezes o teto do seguro-desemprego, ou seja, o total de R$ 2.771,82.

Já profissionais autônomos e empreendedores individuais poderão acessar linha de crédito especial, ofertada pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), não superior a três vezes o teto do seguro-desemprego, o que corresponde atualmente a R$ 4.157,73. O pagamento desse empréstimo terá carência mínima de seis meses, com a devolução do dinheiro ao FAT em até 36 parcelas, a uma taxa de juros não superior a 6% ao ano.

A proposta, de autoria do senador Marcelo Crivella (PRB-RJ), foi aprovada na Comissão de Assuntos Econômicos (CAE). O projeto tem voto favorável do relator, senador Benedito de Lira (PP-AL), na forma de substitutivo. Se for aprovado, precisará ser submetida a turno suplementar de votação.

Doenças pré-existentes

Na pauta da CAS está também o Projeto de Lei do Senado (PLS) 544/2013 que proíbe os planos de saúde de recusar tratamento a pessoas com malformações congênitas e doenças raras. Atualmente, esses pacientes são rejeitados pelos planos sob a alegação de que sofrem de moléstias preexistentes.

De autoria do senador Vicentinho Alves (SD-TO), o projeto prevê que a eventual negativa de autorização de cobertura pela operadora será fundamentada e imediatamente comunicada, por escrito, ao beneficiário, ao profissional responsável pela assistência e à instituição solicitante.

Ao justificar a proposta, o autor afirmou que as pessoas com malformações congênitas são discriminadas por utilizarem com mais frequência a assistência à saúde, sendo a alegação mais comum a de preexistência da doença. As principais vítimas seriam as portadoras da síndrome de Down, às quais os planos de saúde constantemente negam autorização de tratamentos, sob a alegação de preexistência dos males decorrentes da síndrome.

A matéria já foi aprovada na Comissão de Assuntos Econômicos (CAE). Na CAS, recebeu voto favorável do relator, Waldemir Moka (PMDB-MS), na forma do substitutivo. Se for aprovado, o substitutivo será submetido a turno suplementar.

Fonte: Senado Federal

TRT3 - Motofretistas e motoboys: os riscos e direitos de uma categoria sobre duas rodas

O Notícias Jurídicas estreia hoje uma nova coluna especial: o NJ PROFISSÕES uma série de matérias informativas sobre os direitos especiais de cada categoria ou profissão, como atletas, geólogos, jornalistas e muitas outras. Não por acaso, a data escolhida foi 1º de Maio: durante todo este mês, em homenagem ao Dia do Trabalhador, uma nova profissão estará em destaque a cada semana. E a série continua com uma especial de profissões todos os meses. Acompanhe e fique por dentro dos seus direitos! Nesta primeira Especial, conheça tudo sobre o trabalho daqueles que fazem do uso da motocicleta uma profissão.

A partir da segunda metade dos anos 90, o Brasil assistiu ao fenômeno do surgimento de profissionais que se utilizam da motocicleta para garantir seu sustento. São os motoboys, motofretistas e mototaxistas, que se dedicam ao transporte de pessoas, documentos e mercadorias de pequeno volume, driblando os congestionamentos cada vez maiores das grandes cidades. O serviço desses profissionais tem sido cada vez mais explorado, com demanda crescente no mercado de trabalho.

O NJ Profissões desta semana traça um perfil do motociclista profissional e analisa as particularidades da profissão, bem como as normas e entendimentos jurisprudenciais aplicáveis às atividades dessa categoria profissional diferenciada. Quais são os direitos, deveres, condições de trabalho e dificuldades enfrentadas pelo motociclista profissional? De quem é a responsabilidade no caso de acidente de trabalho? Quais os principais motivos que levam esses profissionais a procurarem a Justiça do Trabalho? As normas que disciplinam o exercício das atividades desses profissionais atingiram o intuito de mudar para melhor a realidade da profissão? É o que nos propomos a descobrir nesta matéria especial de estreia do NJ Profissões.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região
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C.FED - Comissão especial discute projeto que cria o piso salarial de vigilantes

A comissão especial que analisa o projeto que cria o piso salarial de vigilantes (PL 4238/12) promove audiência pública, na próxima quinta-feira (7), para ouvir os seguintes convidados:

- o presidente da Federação Nacional das Empresas de Segurança e de Transportes de Valores (Fenavist), Jeferson Furlan Nazário;

- o presidente da Confederação Nacional dos Vigilantes, José Boaventura;

- o presidente do Sindicato das Empresas de Segurança Privada, Segurança Eletrônica de Cursos de Formação do estado de São Paulo, João Eliezer Palhuca.

A audiência foi solicitada pelo relator da proposta, deputado Wellington Roberto (PR-PB).

A audiência ocorrerá no plenário 3, a partir das 9 horas.

Fonte: Câmara dos Deputados Federais

C.FED - CCJ aprova PEC que cria plano de previdência para pessoas dependentes

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ) da Câmara dos Deputados aprovou a admissibilidade da Proposta de Emenda à Constituição 28/11, do deputado Eduardo Barbosa (PSDB-MG), que cria um seguro previdenciário específico para atender a pessoas em situação de dependência, estejam elas filiadas ou não ao Regime Geral de Previdência Social.

O relator na comissão, deputado Antonio Bulhões (PRB-SP), foi favorável à proposta. Na discussão da PEC, foram contrários ao texto os deputados Luiz Couto (PT-PB), Marcos Rogério (PDT-RO) e Padre João (PT-MG).

Conforme o autor, a PEC destina-se a idosos dependentes e a outras pessoas que, em razão de doença ou acidente, venham a necessitar do auxílio de terceiros para o desempenho das atividades cotidianas.

Os critérios específicos para enquadramento na regra serão definidos por lei posterior.

Benefícios

A proposta permite ao segurado a escolha entre o recebimento de benefícios em dinheiro ou por meio de serviços. As regas para os pagamentos também serão definidas em lei.

Os benefícios monetários terão correlação somente com o grau de dependência do segurado, e não com o seu salário de contribuição. Conforme o autor, essa medida permite certo grau de solidariedade no sistema.

Tramitação

A PEC seguirá para análise de comissão especial a ser criada especificamente para esse fim. Depois, precisará ser votada em dois turnos pelo Plenário.

Fonte: Câmara dos Deputados Federais

TRT3 - Motofretistas e motoboys: os riscos e direitos de uma categoria sobre duas rodas

O Notícias Jurídicas estreia hoje uma nova coluna especial: o NJ PROFISSÕES uma série de matérias informativas sobre os direitos especiais de cada categoria ou profissão, como atletas, geólogos, jornalistas e muitas outras. Não por acaso, a data escolhida foi 1º de Maio: durante todo este mês, em homenagem ao Dia do Trabalhador, uma nova profissão estará em destaque a cada semana. E a série continua com uma especial de profissões todos os meses. Acompanhe e fique por dentro dos seus direitos! Nesta primeira Especial, conheça tudo sobre o trabalho daqueles que fazem do uso da motocicleta uma profissão.

A partir da segunda metade dos anos 90, o Brasil assistiu ao fenômeno do surgimento de profissionais que se utilizam da motocicleta para garantir seu sustento. São os motoboys, motofretistas e mototaxistas, que se dedicam ao transporte de pessoas, documentos e mercadorias de pequeno volume, driblando os congestionamentos cada vez maiores das grandes cidades. O serviço desses profissionais tem sido cada vez mais explorado, com demanda crescente no mercado de trabalho.

O NJ Profissões desta semana traça um perfil do motociclista profissional e analisa as particularidades da profissão, bem como as normas e entendimentos jurisprudenciais aplicáveis às atividades dessa categoria profissional diferenciada. Quais são os direitos, deveres, condições de trabalho e dificuldades enfrentadas pelo motociclista profissional? De quem é a responsabilidade no caso de acidente de trabalho? Quais os principais motivos que levam esses profissionais a procurarem a Justiça do Trabalho? As normas que disciplinam o exercício das atividades desses profissionais atingiram o intuito de mudar para melhor a realidade da profissão? É o que nos propomos a descobrir nesta matéria especial de estreia do NJ Profissões.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRT3 - JT-MG afasta vínculo de emprego entre diretor financeiro e grupo de mineração

Na 20ª Vara do Trabalho de Belo Horizonte, a juíza substituta Verena Sapucaia da Silveira julgou uma ação em que se discutia a existência ou não de vínculo de emprego entre um diretor financeiro e um grupo de mineração. Para a magistrada, a subordinação jurídica, requisito indispensável para a configuração da relação de emprego, na forma do artigo 3º CLT, não ficou provada. É que as ordens direcionadas ao diretor não se davam em intensidade e frequência substanciais, de forma a aproximá-lo da figura do empregado celetista. Por essa razão, a juíza julgou improcedentes os pedidos formulados na reclamação.

Analisando detidamente os documentos apresentados, a julgadora expôs os motivos pelos quais não reconheceu o vínculo entre as partes. Ela constatou pelo contrato social de uma das rés que o diretor possuía atribuições de representação, além de poderes de mando e gestão. Além disso, verificou que ele poderia tomar decisões relevantes para os rumos das empresas, influindo diretamente na condução dos negócios. Por sua vez, a prova oral revelou que o reclamante tinha que cumprir metas e realizava reuniões periódicas com o presidente e representante legal das reclamadas, com encaminhamento de relatórios de acompanhamento mensais. Mas nada disso convenceu a juíza de que se tratava de um empregado. O mero estabelecimento de metas a serem cumpridas pelos diretores não representa ingerência suficiente para ensejar o reconhecimento de subordinação jurídica do autor em relação às demandadas, uma vez que é inerente a qualquer empreendimento econômico a fixação de diretrizes visando à otimização dos resultados e maximização dos lucros, destacou na sentença, considerando natural que houvesse cobrança de metas do diretor financeiro.

A juíza também considerou normal o intercâmbio de informações e dados entre diretores, conforme mostrou a prova, por se tratar de empresas de grande porte. Isto até mesmo para coordenar as ações dos distintos setores do empreendimento econômico, ponderou. E embora uma testemunha tenha afirmado que o reclamante era subordinado ao presidente e representante legal das empresas, esclareceu que as ordens estavam ligadas ao cumprimento de metas e aperfeiçoamento de desempenho. Na visão da magistrada, a testemunha referia-se à existência de decisões e orientações da empresa sobre a diretoria. Situação que ela considera muito diferente da subordinação jurídica própria do vínculo de emprego.

A posição societária do reclamante, como representante das demandadas, órgão estruturante e condutor do destino destas, não se compatibiliza com a existência de subordinação jurídica, reiterou na sentença, referindo-se nesse sentido à Súmula 269 do TST (O empregado eleito para ocupar cargo de diretor tem o respectivo contrato de trabalho suspenso, não se computando o tempo de serviço desse período, salvo se permanecer a subordinação jurídica inerente à relação de emprego).

Ainda de acordo com a juíza, uma cláusula de alteração de Contrato Social de uma das reclamadas registra também o reclamante como diretor da empresa, prevendo que os administradores da sociedade só poderão ser destituídos por decisão de, pelo menos, 75% dos quotistas. Daí a conclusão de que a empresa não tinha o poder de dispensa inerente às relações empregatícias, mas sim a obediência a um rito formal para a despedida do diretor. A mesma cláusula deixa certos os amplos poderes de gestão e representação do reclamante quanto a uma das reclamadas, demonstrando que a figura dele se confundia com a do próprio empregador.

Assim, com base no contexto extraído das provas, os pedidos relacionados ao reconhecimento de vínculo empregatício foram todos julgados improcedentes. Houve recurso, mas o TRT de Minas manteve a decisão.

( 0001648-92.2013.5.03.0020 AIRR )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRT3 - Não há previsão legal para cobrança proporcional da contribuição sindical patronal

A 8ª Turma do TRT mineiro, acompanhando o voto do juiz convocado Márcio Roberto Tostes Franco, julgou favoravelmente o recurso interposto pela Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de Minas Gerais (FECOMERCIO-MG) e condenou uma empresa de empreendimentos imobiliários ao pagamento integral da contribuição sindical patronal do ano de 2012. É que, pelos fundamentos expostos no voto, não existe previsão legal para a cobrança proporcional da contribuição sindical, como havia sido determinado em 1º Grau.

Entenda o caso: Na ação ajuizada contra a empresa imobiliária, a FECOMERCIO-MG pleiteou o recebimento das contribuições sindicais patronais dos anos de 2012 e 2013. Em defesa, a empresa ré argumentou que foi constituída em outubro de 2012, não cabendo a cobrança de qualquer contribuição sindical, porque não possui empregados, não tendo, portanto, a condição de empregadora, na forma do artigo 580 da CLT.

O Juízo de 1º Grau condenou a empresa ré ao pagamento das contribuições sindicais dos exercícios de 2012 e 2013, porém, entendeu que a contribuição sindical deveria ser proporcional quanto ao ano de 2012 (02/2013), com acréscimo de correção monetária, juros e multa na forma do artigo 600 da CLT.

A FECOMERCIO-MG interpôs recurso ordinário, insurgindo-se contra a aplicação da proporcionalidade no que diz respeito à contribuição sindical relativa ao ano de 2012, sob o argumento de que não há previsão legal que autorize a aplicação da proporcionalidade. Por isso, requereu a reforma da sentença para que fosse determinado o pagamento integral da contribuição sindical referente ao ano de 2012.

O relator esclareceu que a contribuição sindical tem natureza de tributo, nos termos do artigo 3º do Código Tributário Nacional combinado com o artigo 149 da Constituição Federal. Por isso, está sujeita à disciplina legal, devendo ser observados os artigos 578 a 610 da CLT no tratamento da matéria.

Em seu voto, o juiz convocado salientou que o artigo 587 da CLT assim dispõe quanto à contribuição sindical patronal: O recolhimento da contribuição sindical dos empregadores efetuar-se-á no mês de janeiro de cada ano, ou, para os que venham a estabelecer-se após aquele mês, na ocasião em que requeiram às repartições o registro ou a licença para o exercício da respectiva atividade. Sendo assim, as empresas que se estabelecerem após o mês de janeiro de cada ano devem recolher o tributo no momento em que requererem o registro ou licença para o exercício da sua atividade, não havendo qualquer ressalva ou autorização quanto ao pagamento proporcional à quantidade de meses a partir da sua constituição.

Segundo o magistrado, o artigo 587 da CLT apenas fixou qual seria a data do recolhimento da contribuição sindical patronal naquelas situações em que o fato gerador e, consequentemente, o nascimento da obrigação tributária, ocorresse após o mês de janeiro, não havendo nenhum mandamento legal estabelecendo que o valor da obrigação seja proporcional ao número de meses remanescentes ao término do ano de exercício. Dessa forma, embora a empresa ré tenha sido constituída em outubro de 2012, conforme frisou o julgador, não deve permanecer a aplicação da proporcionalidade determinada na sentença em relação à contribuição sindical de 2012. Nesse sentido foi o provimento dado ao recurso pela Turma julgadora.

( 0001543-54.2013.5.03.0105 RO )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRT10 - Turma anula pedido de demissão não homologado pelo sindicato

Por unanimidade, a Segunda Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região (TRT-10) declarou a nulidade de pedido de demissão - não homologado pelo sindicato - de um ex-empregado da JM Terraplanagem e Construções Ltda. que alegou ter sido obrigado a assinar a solicitação de dispensa. A decisão converteu a demissão em rescisão contratual sem justa causa, com direito às verbas rescisórias.

O trabalhador recorreu ao TRT-10 depois que o juiz de primeiro grau verificou que o documento que comprovava o pedido de demissão não foi “desconstituído” pelo autor da reclamação. No recurso, o trabalhador insistiu que não pediu demissão e que teria sido forçado a assinar o documento, confeccionado pela reclamada. Ele também reforçou que a rescisão não foi homologada pelo sindicato, mesmo tendo mais de um ano de serviço.

Ao se manifestar no caso, o relator do recurso, desembargador Mário Macedo Fernandes Caron, lembrou que, a teor do que determina o artigo 477 (parágrafo 1º) da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o pedido de demissão de empregado com mais de um ano na empresa só tem validade quando feito com assistência do sindicato de classe ou perante autoridade do Ministério do Trabalho.

A formalidade tem por objetivo preservar não só a autenticidade de manifestação de vontade havida como a data, e ainda afastar a ausência de pressões ou o abuso sobre o estado de ânimo claudicante do empregado em virtude de algum revés momentâneo sofrido no ambiente de trabalho ou fora dele, explicou.

Quando o empregador submete o pedido de demissão ao crivo da entidade sindical, em princípio, aquela manifestação de vontade está livre de dúvidas, explicou o relator. Ao contrário, a ausência da homologação, mesmo que não acarrete a nulidade absoluta, obriga o empregador a comprovar a legitimidade do pedido. Assim, a menos que esteja evidente nos autos que o pedido de demissão realmente decorreu da livre e autônoma vontade do empregado de se desligar da empresa, a inobservância à formalidade prevista no parágrafo 1º do artigo 477 da CLT é causa, sim, de nulidade do ato.

No caso concreto, a empresa apresentou documento que comprovaria que o trabalhador teria pedido demissão, espontaneamente, do quadro funcional da empresa. O documento, contudo, foi expressamente impugnado pelo empregado, diz o relator. Desde a petição inicial o autor alega que não pediu demissão, mas que a reclamada confeccionou documentos, inclusive o TRCT, indicando essa causa de afastamento. “Esta situação, a meu ver, torna imprescindível a homologação do pedido de demissão pelo sindicato (CLT, art. 477, § 1º), quando, então, poderia a entidade de classe, se fosse o caso, convalidar o pedido de demissão”, asseverou o desembargador.

“Nesse contexto, rescindido o contrato de trabalho por pedido de demissão sem observância da assistência do sindicato representante da categoria da autora, procede a pretensão de que seja ele transmudado para dispensa imotivada, ainda mais quando alegado vício de consentimento que pudesse invalidar o ato voluntário praticado”, concluiu o relator.

O desembargador Mário Caron votou no sentido de dar provimento ao recurso para, declarando a nulidade do pedido de demissão, reconhecer a rescisão contratual sem justa causa e deferir-lhe o pagamento de saldo de salário, aviso prévio indenizado, com reflexos no 13º salário, férias acrescidas de um terço, e FGTS, bem como a aplicação da multa de 40% sobre o FGTS. A empresa também deverá providenciar as guias para liberação do Seguro-Desemprego e saque do FGTS.

Processo nº 0001953-08.2013.5.10.012

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região

TRT14 - Empresa é condenada a pagar 50 mil em danos morais por dispensa discriminatória de vigilante com câncer

Em Porto Velho (RO), a Justiça do Trabalho anulou a demissão de um vigilante acometido de câncer que havia sido dispensado sem justa causa pela Prosegur Brasil S/A - Transportadora de Val e Segurança. A empresa foi condenada ainda a pagar indenização por danos morais no valor de 50 mil reais, como também salários vencidos, 1.500,00 reais em honorários periciais e a fazer a complementação do auxílio doença no valor de até 40%.

A decisão da juíza do Trabalho Substituta da 1ª Vara do Trabalho de Porto Velho, Marcella Dias Araújo Freitas, considerou que houve a dispensa discriminatória do empregado, ocorrida em setembro de 2013. O vigilante conseguiu retornar ao trabalho um ano e dois meses depois, por força de liminar. Situações que por si só demonstram os dissabores sofridos pelo empregado, que merece o devido reparo pelas dores que lhe foram causadas pela empregadora, ressaltou a juíza no processo.

No processo, o vigilante conta que realizou em novembro de 2010 uma cirurgia de retirada de um tumor no seu couro cabeludo, o que o deixou afastado do trabalho por 15 dias junto ao INSS, vindo posteriormente a constatar, em março/2011, que o tumor é de natureza maligna. Em razão disso, foi encaminhado para tratamento médico em Barretos, de maio a agosto de 2011, com a realização de outra cirurgia, o que exigiu, a partir de então, o tratamento periódico na cidade de Barretos.

Em sua defesa, a Prosegur negou que tivesse conhecimento que o vigilante fosse portador de doença ocupacional, de que este já tivera sido afastado pelo INSS em decorrência de doença ocupacional, argumentando que a dispensa do obreiro se deu por motivos de perda de contrato e como o reclamante estava no quadro de folguista, não podia mantê-lo admitido.

No entanto, por falta de provas documentais e o depoimento contraditório do próprio preposto da empresa onde afirmou que o vigilante não é vinculado ao local de prestação de serviço, mas à empresa, a juíza chegou a conclusão de que houve a dispensa discriminatória ao considerar o grande porte da empregadora, que possui inúmeros postos de trabalho, a qual poderia ter mantido o obreiro em um local apropriado à sua condição de saúde. A decisão é passível de recurso.

(Processo nº 0010599-92.2014.5.14.0001)

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região

TRT18 - Reconhecida a possibilidade de imposição de multa em caso de não cumprimento de sentença

A Segunda Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (GO) confirmou sentença do juiz Mauro Curvo grau que condenou a Cooperativa Central de Pesquisa Agrícola - Coodetec ao pagamento de multa em caso de descumprimento de decisão. A turma reconheceu a possibilidade de fixação de multa com fundamento no art. 832, § 1º, da CLT a exemplo do que já acontece no regime de cumprimento de sentença no processo civil. O dispositivo celetista estabelece que o juiz determinará o prazo e as condições para o cumprimento da decisão.

Os desembargadores acompanharam por unanimidade o voto do relator, juiz convocado Kleber Waki. O magistrado explicou que a multa poderá incidir em caso de não cumprimento espontâneo das obrigações, inclusive as de pagar. Ele acrescentou que não se trata de aplicar o art. 475-J do CPC no processo do trabalho “e, isso, justamente porque a CLT já contém regulamentação expressa acerca da matéria no seu art. 832, § 1º, o qual autoriza o juiz a fixar as medidas de cumprimento de suas decisões, em busca da efetiva prestação jurisdicional”, alertou.

Assim, a Turma entendeu correta a aplicação do dispositivo celetista pelo juízo de primeiro grau e confirmou a sentença que determinou que, após o transito em julgado da decisão, a empregadora pague a dívida ou garanta a execução, no prazo de 48 horas, sob pena de multa no importe de 20% sobre o valor da condenação.

Processo - ROPS-0011229-31.2014.5.18.0101

TRT15 - Vigilante de banco que pediu rescisão indireta será indenizada

A 4ª Câmara do TRT-15 arbitrou em R$ 3 mil a indenização por danos morais a ser paga à trabalhadora que atuava como vigilante terceirizada numa instituição bancária e que pediu a rescisão indireta, por sofrer com a falta de pagamento. A Câmara, porém, negou provimento ao recurso da segunda reclamada, a instituição financeira, que insistiu, entre outros, na ilegitimidade de parte, negando a condenação subsidiária. Segundo os autos, o banco contratou a primeira reclamada para a execução de serviços de vigilância e segurança bancária e serviços de segurança pessoal privada. A reclamante foi admitida pela primeira reclamada em primeiro de agosto de 2011, e prestou serviços nas dependências do banco.

O Juízo da Vara do Trabalho de Tupã, que julgou o caso, afirmou que a inadimplência da empregadora, com relação às verbas postuladas, atesta a inidoneidade da prestadora de serviços, e acrescentou que a condenação subsidiária do tomador de serviços, em se tratando de empresa privada, encontra fundamento na ‘culpa in eligendo e ‘in vigilando, à luz dos artigos 186 e 927 do atual Código Civil Brasileiro, os quais obrigam aquele que comete ato ilícito, quer por ação ou omissão voluntária, quer por negligência ou imprudência, a reparar o dano causado.

A relatora do acórdão, desembargadora Rita de Cássia Penkal Bernardino de Souza, destacou que como a inadimplência da prestadora de serviços decorreu do exercício de uma atividade que se reverteu em proveito do tomador, deverá este assumir os riscos do empreendimento e reparar o dano por aquela praticado, seja por culpa ou dolo, conforme artigos 186 e 187 do Novo Código Civil, e acrescentou que também se aplica ao caso as disposições contidas na Súmula 331 do TST, cujo item IV dispõe expressamente acerca da responsabilidade subsidiária do tomador de serviços, na ocorrência de inadimplemento das obrigações por parte do empregador.

O banco defendeu a tese de que não restaram comprovadas as causas para deferir a rescisão indireta do contrato de trabalho, e afirmou que não deu causa à rescisão contratual e por isso não poderia ser condenado ao pagamento de verbas rescisórias, uma vez que essa obrigação é exclusiva do empregador.

O colegiado não concordou, e afirmou que a reclamante pleiteou a rescisão indireta do contrato de trabalho, com data de primeiro de fevereiro de 2013, sob o argumento de que, diante da previsão contida na cláusula normativa, sua empregadora, ao tomar conhecimento de que o contrato de vigilância seria rescindido, deveria formalizar a dispensa dos vigilantes ou disponibilizar outro local para estes poderem trabalhar. Acrescentou que, como não havia outro posto de trabalho na cidade, deveria tê-la dispensado e pago as verbas rescisórias decorrentes, inclusive o salário de janeiro/2013, ajuizando a presente ação em 28/2/2013.

Por não ter havido controvérsia acerca da rescisão contratual entre as reclamadas, o colegiado afirmou que agiu com acerto o Juízo de origem em reconhecer a rescisão indireta do contrato de trabalho, em aplicação da cláusula 59ª da convenção coletiva de trabalho, que prevê a dispensa do funcionário sem justa causa, no caso de vencimento do contrato ou rescisão contratual com a empresa tomadora de serviços, se não houve condições de realocá-lo em outro posto de serviço.

O acórdão afirmou ainda que a responsabilidade subsidiária abrange todo e qualquer direito reconhecido ao trabalhador, inclusive direitos garantidos por normas coletivas aplicáveis à categoria do autor e indenizações decorrentes de atos ilícitos praticados pela empregadora, nos termos do inciso VI, acrescentado à Súmula 331.

Já com relação ao pedido da trabalhadora, negado pelo Juízo de primeiro grau, da indenização por danos morais decorrentes do não recebimento de salários atrasados e verbas rescisórias, com a justificativa de que os dissabores experimentados pela autora com o não cumprimento espontâneo da legislação são típicos de qualquer lide trabalhista, e isto, por si só, enseja reparação de ordem exclusivamente material, o colegiado entendeu diferente.

Segundo afirmou o acórdão, no caso, restou reconhecida a rescisão indireta do contrato de trabalho, em razão do descumprimento da previsão normativa acerca do rompimento do contrato entre tomadora e prestadora de serviços, obrigando a autora a bater às portas do Poder Judiciário para receber os mais elementares direitos, qual seja, o salário e as verbas rescisórias, causando-lhe danos de ordem moral, o que implica na imposição ao empregador do dever de indenizar, nos termos dos artigos 186 e 187 do Código Civil.

A Câmara salientou que em tais circunstâncias, é evidente que a autora sentiu dificuldades em pagar suas despesas básicas de seu sustento e de sua família e por isso tais dificuldades causam constrangimento, preocupação, sofrimento, restando caracterizado o dano moral indenizável, e nesse sentido, arbitrou a indenização em R$ 3 mil. (Processo 0000166-38.2013.5.15.0065)

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região

TRT22 - PI manda reintegrar ex-gerente do BB demitido por justa causa

Por um lado, o Banco do Brasil (BB) demite e tenta manter afastado um funcionário, alegando justa causa; por outro, o bancário acionou a Justiça do Trabalho, que garantiu sua reintegração e lotação em Teresina/PI, contrariando a administração do Banco, que tentou deixá-lo em Maracanaú, município localizado no interior do Ceará, a 22,6 Km de Fortaleza, e a 592 Km de Teresina/PI.

Os 6 passos de uma história controversa e repleta de ações processuais﻿

1. A alegação de justa causa seguida de demissão do bancário

Tudo começou com uma promoção seguida de suposta improbidade. O bancário, autor do processo inicial na primeira instância, foi promovido a gerente e, assim, removido para Maracanaú/CE, a fim de exercer a respectiva função de confiança.

Depois disso, a instituição financeira o acusou formalmente de improbidade funcional, instaurou processo correlato e, apurando fatos na instância administrativa, acusou-o de improbidade, mau procedimento e indisciplina, resultando no enquadramento em justa causa e na consequente demissão do funcionário.

Inconformado, o ex-gerente entrou na Justiça do trabalho (processo nº 81058-94-2014-5-22-0002), questionando o resultado do processo administrativo e pedindo sua reintegração, em sede de tutela antecipada, de modo a manter sua renda de provimento pessoal e familiar.

A 2ª Vara de Teresina, que ainda está julgando o caso, por meio do processo trabalhista nº determinou antecipação de tutela para imediata reintegração do bancário, até o julgamento do mérito, sob pena de multa diária no importe de R$ 2 mil, em caso de descumprimento da obrigação.

2. BB ajuíza 1º﻿﻿ Mandado de Segurança contra a decisão da 2ª Vara

O BB discordou da decisão e entrou com Mandado de Segurança (nº 423-35-2014-0000), para tornar sem efeito a tutela antecipada de reintegração do ex-gerente. A instituição aduziu que houve erro de fundamentação na decisão concessiva da tutela antecipada, eis que a intimação determinada pelo juízo, para que o banco se manifestasse acerca do pedido de tutela antecipada, somente ocorreu em 24/06/2014, quando a Justiça Trabalhista já havia atendido ao pedido de reintegração do gerente.

Afirma, por fim, ainda que tem o direito líquido e certo de ver suspensa, até decisão final no processo trabalhista inicial (nº 0081058-94.2014.5.22.0002), a determinação que, antecipando a tutela, ordenou imediata reintegração do reclamante ao cargo antes ocupado. O TRT indeferiu o pedido, mantendo a decisão de primeiro grau.

3. BB cumpre a reintegração lotando empregado longe da família

Vendo-se obrigada a cumprir a ordem, a instituição financeira lotou o bancário, agora destituído da função de confiança, em Maracanaú/CE, onde estivera em exercício anterior, exclusivamente na condição de gerente.

4. Ex-gerente ganha direito de transferência para Teresina

Inconformado, o empregado entrou com petição no processo inicial da primeira instância, pedindo sua imediata transferência para Teresina/PI, onde trabalhava antes do litígio trabalhista e onde mora sua família. O pedido foi deferido no primeiro grau

5. BB ajuíza 2º﻿ Mandado de Segurança e renova acusações de improbidade

Novamente inconformado com a obrigação de lotar o ex-gerente nesta capital, o banco entra com novo Mandado de Segurança (nº 333-27-2014-0000), a fim de anular as decisões, bem como condicionar qualquer outro ato ao julgamento definitivo do mérito proposto na ação inicial. Argumentando ilegalidade na ordem de lotação, por ferir o poder diretivo do empregador, ao violar o regramento interno que coordena as transferências do Banco do Brasil.

Além disso, o BB renovou as alegações de que o ex-funcionário fora demitido por justa causa, em razão de faltas graves no exercício da função, mediante apuração em inquérito administrativo, em que lhe fora concedido o direito da ampla defesa e acesso ao processo investigativo.

6. Decisão é mantida e ex-gerente ficará lotado em Teresina até a decisão do mérito

Diante das várias ações processuais e argumentos das partes, o Tribunal Pleno da Justiça Trabalhista do Piauí entendeu que não há nada a reformar na decisão de 1º grau, pois, conforme a relatora da ação no TRT, desembargadora Liana Chaib, a 2ª Vara bem apreciou a matéria, a fim de possibilitar a manutenção do emprego do trabalhador hipossuficiente, em condições semelhantes às existentes antes do ato demissional”.

Assim, a relatoria denegou os pleitos do banco e manteve a determinação judicial de reintegração do obreiro no cargo de escriturário, com lotação na cidade de Teresina-PI, até o julgamento final do processo, sob pena de nova multa, no importe diário de R$ R$ 2 mil por dia de descumprimento. Seu voto foi seguido por unanimidade.

MS nº 423-35-2014-0000

MS nº 333-27-2014-0000)

RT nº 81058-94-2014-0002

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região

TRT22 - Empregador não é obrigado a pagar as anuidades devidas às profissões regulamentadas

Uma empresa recorreu contra sentença de 1º grau, questionando sobre a determinação de reembolsar as quantias pagas pelo autor da ação ao Conselho Regional de Contabilidade e também sobre o pagamento dobrado de dois períodos de férias.

Na 11ª Turma do Tribunal, o acórdão de relatoria do desembargador Ricardo Verta Ludovice deu razão à empresa, em seu pedido referente ao reembolso das anuidades pagas ao conselho. O relator destacou que não há amparo legal que obrigue o empregador ao pagamento de anuidades que legitimam e habilitam o exercício de qualquer profissão. Também lembrou que esse reembolso não estava determinado no contrato de trabalho entre as partes nem na norma coletiva da categoria.

Assim, os magistrados da turma determinaram que sejam excluídas da sentença as obrigações de reembolsar os valores pagos ao Conselho Regional de Contabilidade, e também o pagamento de um dos períodos de férias. Por isso, foi parcialmente procedente o pedido.

(Proc. 0000259-52.2014.5.02.0089 - Ac. 20141105920)

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região

TRT8 - Psicóloga planeja cuidar da família, após conquistar aposentadoria

Na manhã de hoje, no gabinete do Desembargador Walter Roberto Paro, foi realizado um lanche em homenagem à servidora Maria

Clara Oliveira que, a partir de amanhã, será a mais nova aposentada da Justiça do Trabalho na 8ª região.

Psicóloga de formação, a Clara trabalhou fora do Tribunal Regional do Trabalho da 8° Região e prestou serviços para diferentes Varas do Trabalho no órgão judiciário, o qual foi servidora por mais de 20 anos.

Sou formada em psicologia e trabalhei como secretária-executiva, no Sindicato da Indústria da Construção Civil. No TRT8, fui assistente do juiz José Augusto Figueiredo Affonso, na 2° Vara do Trabalho de Belém. Em seguida, trabalhei como secretária de audiência, na

11° VT. Por fim, prestei serviços como assistente da ouvidoria, nesses últimos dois anos de carreira, relatou Maria Clara.

Maria conta que o Programa de Preparação para a Aposentadoria (PPA), organizado pelo TRT8, teve sua contribuição para a decisão de

se aposentar. O programa para a aposentadoria foi importante para a decisão. Abordou vários temas. Por exemplo, tratou dalegislação e dos direitos do aposentado. Destacou também os temas saúde e lazer. Além disso, o programa trouxe depoimentos de ex-servidores do TRT8 que, hoje, estão aposentados, lembrou a psicóloga.

Relaxar, desfrutar o tempo disponível e aproveitar a vida estão nos planos da colega. Por enquanto, não pretendo voltar às atividades. Pretendo cuidar da família. Se eu decidir retornar aos trabalhos, provavelmente será dentro de meu ramo: a área da psicologia, concluiu.

Veja as fotos.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região

TRT9 - Copel deverá indenizar operadora que trabalhava sozinha em usina na Mata Atlântica

Uma operadora de usina da Copel que trabalhou isolada por mais de dez anos em local ermo da serra do mar, no interior da Mata Atlântica paranaense, deverá ser indenizada em R$ 25 mil por danos morais. A decisão é da Quarta Turma do TRT-PR, da qual ainda cabe recurso.

No processo, ficou comprovado que a empregada passava seis dias consecutivos na Usina Marumbi, uma área de risco com sistemas elétricos de alta potência, sem o apoio de outro profissional.

Nos quatro dias seguintes, ganhava folga e retornava para Antonina, onde morava. A empresa não atendeu a vários apelos da funcionária para ser transferida para outro posto de trabalho.

A situação perdurou de 1999 a 2013, quando a trabalhadora, admitida por concurso público, rescindiu o contrato. Ela pediu indenização por danos morais, afirmando que não tinha qualquer segurança no trabalho, exercido solitariamente e em local ermo - o município mais próximo é o de Morretes, a quase 20 quilômetros da usina. Ficava exposta a qualquer tipo de invasão, quer por meliantes, quer por animais, porque não havia serviço de segurança, sequer porteiro - afirmou no processo.

A trabalhadora pediu também indenização por danos existenciais, argumentando que ficava seis dias consecutivos isolada, privada do lazer e da convivência familiar, sem até mesmo poder se comunicar com alguém. O pedido, no entanto, foi negado em primeira instância, porque a empresa comprovou que um jardineiro eum zelador compareciam à usina nos dias de semana.

A Copel foi condenada por descumprir a Norma Regulamentadora nº 15 do Ministério do Trabalho e Emprego (NR15), que prevê que os serviços em instalações elétricas energizadas em alta tensão não podem ser realizados individualmente. A indenização fixada foi de R$14 mil.

A trabalhadora recorreu ao TRT pedindo aumento do valor, lembrando que a norma do Ministério do Trabalho também prevê que, em áreas de riscos, há necessidade de pelo menos dois empregados treinados em primeiros socorros e sempre trabalhando juntos, pois, em caso de acidente ou de mal súbito, um pode socorrer o outro.

A Quarta Turma de desembargadores do Tribunal do Trabalho do Paraná aumentou a indenização para R$25 mil. O relator Célio Horst Waldraff concluiu que a trabalhadora sofreu abalo emocional em razão da situação a que estava submetida. Trata-se de pessoa do sexo feminino, obrigada a trabalhar sozinha, ao menos em seu posto de trabalho, por seis dias consecutivos, em usina hidrelétrica situada em local ermo, na serra do mar, no interior da Mata Atlântica (...) Por várias vezes, a funcionária solicitou à Copel sua transferência para outro local. A empresa, no entanto, não adotou qualquer providência.

Processo nº 996-2014-322-09-00-0

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região

TRT8 - Consultora tem vínculo empregatício reconhecido com empresa de cosméticos

Em decisão unanime, os Desembargadores da 1ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região, reconheceram a existência de vínculo de emprego entre consultora de vendas e a reclamada NATURA COSMÉTICOS S/A. A decisão reformou a sentença de primeiro grau, nos autos do processo nº 0000437-06.2014.5.08.0001, que teve como relatora a Desembargadora do Trabalho Suzy Elizabeth Cavalcante Koury.

De acordo com a inicial, a reclamante trabalhou para a reclamada no período de 07/08/2009 a 03/11/2012, exercendo a função de consultora até 27.12.2010 e, em seguida, a função de Consultora Natura Orientadora - CNO. A reclamante alegou que coordenava e monitorava uma equipe de pessoas, que variava de acordo com a função, devendo cumprir as metas impostas pela empresa em cada ciclo de venda, havendo punições caso não fossem cumpridas, inclusive levando ao desligamento do quadro. Havia, ainda, a exigência de exclusividade da revenda dos produtos da reclamada e reunião periódica com a gerente regional, sobre as metas a serem alcançadas e o balanço das vendas.

Conforme o Acórdão, através dos depoimentos do preposto e das testemunhas das partes, restou comprovado que a reclamante era subordinada hierarquicamente à gerente de relacionamentos da reclamada. Através do Instrumento Particular de Prestação de Serviços, foi verificada a submissão total da recorrente/reclamante a inúmeras regras estabelecidas pela reclamada, como, por exemplo, a estipulação de número de vendedoras a controlar, os limites de pedidos e a imposição de penalidades. Assim, concluiu-se que o trabalho da reclamante era essencial à atividade empresarial da reclamada, pois, como consultora de vendas, era obrigada a manter um número mínimo de revendedoras sob sua coordenação, inclusive com a obrigação de, em cada campanha, captar mais profissionais.

Destacou-se na decisão que a reclamada não tem rede de lojas próprias, nem franqueadas, e disponibiliza seus produtos ao público somente por intermédio de pessoas como a reclamante ou por meio da internet. A relatora afirma no Acórdão que tem-se por tipificada a subordinação jurídica, traço mais marcante da relação de emprego, vez que o não-atingimento das metas importaria a exclusão da reclamante dos quadros da reclamada. No mesmo sentido, presentes a habitualidade na prestação de serviços e a onerosidade, conclui-se pela configuração dos requisitos constantes dos artigos 2º e 3º da CLT.

Reconhecido o vínculo, sem divergência, a reclamada foi condenada a anotar a CTPS da reclamante no período trabalhado, distinguindo as duas funções exercidas, no prazo de 15 dias após o trânsito em julgado, sob pena de multa diária de mil reais. A decisão julgou procedente os pedidos de aviso prévio, 13º salários, férias simples e proporcionais, 1/3 de férias, indenização pelo não fornecimento das guias de seguro desemprego, multas dos artigos 467 e 477 da CLT.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região

TRT9 - Concedido adicional de 40% por serviço de limpeza de banheiro público em shopping center

Um trabalhador que realizava serviço de limpeza e coleta de lixo em banheiros do Park Shopping Barigüi, em Curitiba, sem o uso de equipamentos adequados de proteção, teve reconhecido o direito ao adicional de insalubridade em grau máximo, de 40%.

A decisão é da Sétima Turma do Tribunal Regional do Trabalho do Paraná, da qual ainda cabe recurso.

Para o desembargador Ubirajara Carlos Mendes, que relatou a decisão, o trabalho de limpeza e de coleta de lixo em ambientes de grande circulação de pessoas apresenta um risco maior de contaminação comparado ao que ocorre em banheiros de residência ou escritório, que atendem um número restrito de usuários.

O empregado trabalhou no Park Shopping Barigüi de novembro de 2012 a fevereiro de 2013, na função de auxiliar de serviços gerais, contratado pela terceirizada VS Serviços Paraná.

Entre as atividades desempenhadas, estava a higienização da praça de alimentação, incluindo a retirada de resíduos de comida dos pratos. Durante 30 minutos da jornada de trabalho, o empregado limpava o piso dos banheiros masculinos e executava serviços de manutenção, como a reposição de papel higiênico, papel toalha e sabonete, e esvaziava as lixeiras dos vasos sanitários.

Após rescindir o contrato de trabalho, o trabalhador acionou a Justiça, alegando que durante três meses teve a saúde em risco pelo contato com agentes químicos e biológicos acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego. Afirmou que tinha o direito ao adicional de insalubridade, conforme estabelecido no artigo 192, da CLT.

As empresas contestaram, argumentando que os funcionários que limpam o estabelecimento utilizam EPIs, como luvas de borracha. Todavia, o shopping não comprovou o fornecimento de luvas de proteção. A condenação não se referiu à exposição a agentes químicos, uma vez que a perícia concluiu que os produtos de limpeza eram os mesmos utilizados por qualquer pessoa na limpeza de sua casa, com notória ausência de reações pelo seu manuseio, inclusive sem o uso de luvas de borracha.

A limpeza e a coleta de lixo dos banheiros do shopping, no entanto, por si só, foram consideradas suficientes para gerar o direito ao adicional de insalubridade de 40%, que deverá ser pago pela VS Serviços Paraná e, em caso de inadimplência, pelo Park Shopping Barigüi.

Processo nº 16612-2013-002-09-00

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região

TRT9 - Falta grave faz bancário perder direito a ressarcimento de despesas médicas

Demitido por justa causa após desviar dinheiro de caixas eletrônicos, um ex-funcionário do Banco do Brasil em Curitiba perdeu o direito de ser ressarcido por despesas com tratamento médico durante o período em que esteve em auxílio-doença. A decisão, em que cabe recurso, é da Segunda Turma do Tribunal Regional do Trabalho do Paraná.

Por motivos de saúde, o bancário se afastou do serviço em março de 2013, passando a receber auxílio-doença.

Dois meses depois, foi demitido pelo banco, por justa causa, após ficar comprovado o desvio de mais de R$ 75 mil de terminais de autoatendimento. Entre as atribuições do trabalhador, estava a conferência dos valores contidos nos caixas eletrônicos.

Por motivos de saúde, o bancário se afastou do serviço em março de 2013, passando a receber auxílio-doença. Dois meses depois, foi demitido pelo banco, por justa causa, após ficar comprovado o desvio de mais de R$ 75 mil de terminais de autoatendimento. Entre as atribuições do trabalhador, estava a conferência dos valores contidos nos caixas eletrônicos.

Segundo o banco, o funcionário utilizava o numerário sob sua responsabilidade para arcar com compromissos assumidos junto a terceiros, inclusive agiotas. Com a demissão por justa causa, o bancário teve o plano de saúde automaticamente cancelado, passando a arcar com todas as despesas decorrentes do seu tratamento médico.

A sentença de primeiro grau considerou correta e lícita a dispensa por justa causa. No entanto, o entendimento foi de que no período de auxílio-doença o contrato de trabalho encontrava-se suspenso e a justa causa aplicada só poderia ter efeito após o fim do benefício previdenciário. Nesta linha, caberia ao Banco do Brasil indenizar o ex-funcionário pelos gastos médicos realizados no período compreendido entre a demissão e o fim do auxílio doença.

Ao analisar os recursos, o relator do acórdão na Segunda Turma, desembargador Ricardo Tadeu Marques da Fonseca, considerou que apesar de a decisão de 1º grau estar de acordo com o artigo 476 da CLT, o caso em análise contém particularidades que excepcionam a aplicação da regra geral.

Segundo o magistrado, os fatos narrados e cabalmente comprovados (...), são de tal monta que sobrepujam as regras aplicáveis às circunstâncias de normalidade contratual. Em outras palavras, atos gravíssimos de quebra de fidúcia suplantam até mesmo o disposto no art. 476 da CLT. Assim, o Colegiado considerou que a dispensa por justa causa aplicada ao bancário teve efeito imediato, não cabendo indenização.

As partes ainda podem recorrer.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região

STF - Reconhecida validade de cláusula de renúncia em plano de dispensa incentivada

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu na sessão desta quinta-feira (30) que, nos casos de Planos de Dispensa Incentivada - os chamados PDIs -, é válida a cláusula que dá quitação ampla e irrestrita de todas as parcelas decorrentes do contrato de emprego, desde que este item conste de Acordo Coletivo de Trabalho e dos demais instrumentos assinados pelo empregado. A decisão foi tomada no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 590415, que teve repercussão geral reconhecida pelo STF.

Ao dar provimento ao RE, os ministros fixaram a tese de que a transação extrajudicial que importa rescisão do contrato de trabalho em razão de adesão voluntária do empregado a plano de dispensa incentivada enseja quitação ampla e irrestrita de todas as parcelas objeto do contrato de emprego, caso essa condição tenha constado expressamente do acordo coletivo que aprovou o plano, bem como dos demais instrumentos celebrados com o empregado.

Com a decisão neste caso, segundo informou o presidente da Corte, serão resolvidos 2.396 processos sobre o mesmo tema, que estavam sobrestados aguardando o posicionamento do Supremo.

Na instância de origem, a Justiça do Trabalho de 1º grau em Santa Catarina julgou improcedente o pleito de uma ex-empregada do Banco do Estado de Santa Catarina (Besc) que, depois de ter aderido ao PDI, ajuizou reclamação requerendo verbas trabalhistas e questionando a validade dessa cláusula. O juízo de primeiro grau concluiu pela improcedência do pleito, considerando válida a cláusula de renúncia constante do plano, aprovado em convenção coletiva, que previa a quitação ampla de todas as parcelas decorrentes da relação de emprego.

A decisão foi confirmada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região (TRT-12). O Tribunal Superior do Trabalho (TST), contudo, deu provimento a recurso de revista da trabalhadora. O acórdão do TST asseverou que o artigo 477 (parágrafo 2º) da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) prevê que a quitação somente libera o empregador das parcelas especificadas no recibo de quitação. E que os diretos trabalhistas são indisponíveis e, portanto, irrenunciáveis.

O Banco do Brasil (sucessor do Besc) interpôs recurso extraordinário ao STF contra essa decisão. O representante da instituição frisou, durante a sustentação oral no Plenário, que o acórdão do TST teria violado ato jurídico perfeito e ainda o artigo 7º (inciso 26) da Constituição Federal, que prevê reconhecimento das Convenções e Acordos Coletivos de Trabalho. De acordo com ele, o desprovimento do recurso acabaria por levar ao desaparecimento desse importante meio de “desjudicialização”, por gerar insegurança jurídica, e o desinteresse na sua utilização, pois deixaria de atingir seus objetivos.

O advogado da empregada, por sua vez, demonstrou que a importância dada a convenções e acordos não pode ser um cheque em branco na mão dos sindicatos. Para ele, a renúncia não pode ser considerada válida, por conta do que prevê o artigo 477 (parágrafo 2º) da CLT. O dispositivo prevê que o recibo de quitação, na dissolução do contrato de trabalho, só é válido quanto às parcelas nele especificados.

Relator

Em seu voto (leia a íntegra), o relator do caso, ministro Luís Roberto Barroso, explicou que no direito individual do trabalho, o trabalhador fica à mercê de proteção estatal até contra sua própria necessidade ou ganância. Essa proteção, de acordo com o relator, tem sentido, uma vez que empregado e empregador têm peso econômico e político diversos. Mas essa assimetria não se coloca com a mesma força nas negociações coletivas de trabalho, em que os pesos e forças tendem a se igualar.

A incidência da proteção às relações individuais de trabalho é diversa da sua incidência nas negociações coletivas. Na negociação coletiva, o poder econômico do empregador é contrabalançado pelo poder dos sindicatos que representam os empregados. Essas entidades têm poder social, político e de barganha, ressaltou o ministro.

E, em matéria de negociação coletiva, os norteadores são outros, disse o relator. Atenua-se a proteção ao trabalhador para dar espaço a outros princípios. Nesse ponto, o ministro Barroso salientou a importância dos planos de dispensa incentivada, uma alternativa social relevante para atenuar o impacto de demissões em massa, pois permite ao empregado condições de rescisão mais benéficas do que teria no caso de uma simples dispensa.

O ministro explicou que o modelo da Constituição Federal aponta para a valorização das negociações e acordos coletivos, seguindo a tendência mundial pela auto composição, enfatizada, inclusive, em convenções e recomendações da Organização Internacional do Trabalho (OIT).

No caso concreto, a previsão de que a adesão ensejaria rescisão e quitação ampla constou do regulamento que aprovou o PDI, do acordo coletivo de trabalho aprovado em assembleia com participação dos sindicatos e do formulário que cada empregado preencheu para aderir ao plano, além de constar do termo de rescisão do contrato de trabalho (TRCT).

Acordo coletivo

Na votação, o ministro Luiz Fux apontou que “a transação extrajudicial, depois de homologada judicialmente, tem força de coisa julgada, que consta como título executivo judicial”. Segundo ele, sendo voluntária, depois de aderir, a parte firma acordo com força de coisa julgada, o que não poderia ser discutido, salvo se buscasse previamente a anulação do PDI.

Também o ministro Gilmar Mendes concordou com o relator no sentido de que, no âmbito do direito coletivo do trabalho, a Constituição valoriza, de forma enfática, as convenções e acordos coletivos.

Para o ministro Ricardo Lewandowski, não se trata, no caso, de um contrato individual de trabalho, no qual o trabalhador precisa ser protegido, uma vez que a empresa possui força para compeli-lo a agir até contra sua própria vontade. Nessa situação em que se confrontam sindicato e empresa, existe paridade de armas. Sindicato e empresa estão em igualdade de condições.

O presidente lembrou, ainda, que é preciso fomentar formas alternativas de prevenção de conflitos no Brasil, país onde tramitam cerca de 95 milhões de processos, segundo dados do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

Fonte: Supremo Tribunal Federal

